PARECER Nº 2.268, de 2003, de Relator Especial, em substituição à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de lei nº 1.016, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Romeu Tuma, o Projeto de lei nº 1.016, de 2003, dispõe sobre o direito à intimidade e à privacidade das pessoas usuárias de serviços de telefonia. 

No período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem substitutivos. 

Por força da aprovação do requerimento de fls. o projeto tramita em regime de urgência. 

O Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela aprovação do projeto apresentando, também, uma emenda. 

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente, exarar parecer sobre o mérito da iniciativa, substituindo a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor que deixou de apreciá-la, no prazo regimental. 

Trata a propositura de assegurar aos usuários de serviços de telefonia o direito à intimidade e à privacidade quanto ao recebimento de ligações de empresas prestadoras de serviços de telemarketing. 

Não se pode negar que a contínua evolução da informática proporcionou inúmeras inovações e facilidades aplicadas em todos os ramos, inclusive, nas telecomunicações, provocando, ao mesmo tempo, riscos pela facilidade de fuga de informações a que o sistema pode estar sujeito. 

Dessa forma,, a tecnologia possibilita o mapeamento das preferências de consumo do usuário. Uma empresa pode conhecer detalhadamente as preferências do consumidor, como também sua vida íntima, por meio das escolhas que faz, e assim, induzí-lo a compras relacionadas ao seu perfil de consumo, levando-o, por vezes, à delicada situação de endividamento trazendo sérios prejuízos à coletividade. 

Realmente, essa situação de fragilidade do consumidor frente a estratégias de venda que o submete, de forma ostensiva, à publicidade de produtos e serviços que não foram por ele solicitados, invadindo a sua privacidade, deve ser coibida. 

É nesse sentido que a propositura em análise se insere disciplinando os legítimos interesses da coletividade no que se refere ao setor de telefonia, garantindo a execução dos serviços, sem contudo, permitir a invasão da privacidade daqueles que a querem preservar. 

Através da criação do cadastro de usuários que se manifestem contrários ao recebimentos das referidas abordagens por via telefônica, a ser constituído e mantido pelas empresas operadoras de serviços de telefonia, a proposta possibilita ao consumidor a liberdade de escolha. 

Nessa linha, foram produzidas legislações na Europa e, recentemente, na cidade de Porto Alegre (Lei nº 9.053/2002, regulamentada pelo Decreto nº 14.305/2003). 

Sendo assim, entendemos que a matéria, no aspecto do mérito, que nos cabe analisar, merece ser aprovada e, da mesma forma, a emenda apresentada pelo Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça, por promover adequações ao texto original. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1.016, de 2003, bem como à emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça. 

a) ARNALDO JARDIM - Relator Especial

